
 

 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

  

DECRETO N° 3.277, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1998  

 

  Concede tratamento tributário às operações que especifica. 

 

  O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que 

lhe confere o art. 135, inciso V da Constituição Estadual, e   Considerando o 

interesse do Estado do Pará em dinamizar o processo de industrialização de suas matérias 

primas;   

 

  Considerando a importância de motivar empresas estabelecidas ou que 

venham a se estabelecer em solo paraense, propiciando condições de competitividade com 

as localizadas em outras Unidades da Federação,  

 

  D E C R E T A:  

 

  Art. 1° - Fica diferido o pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente nas operações internas com polpas de 

frutas destinadas à industrialização. 

  Parágrafo Único - O pagamento do imposto diferido será exigido 

englobadamente na subseqüente operação tributada. 

  Art. 2° - O tratamento tributário previsto neste Decreto será praticado, 

exclusivamente, por opção do contribuinte, mediante prévia comunicação à Secretaria de 

Estado da Fazenda, em substituição ao sistema normal de tributação. 

  Art. 3° - A empresa que optar pela sistemática estabelecida neste Decreto 

deverá apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação, 

projeto para enquadramento do seu empreendimento na Lei Estadual n° 5.943, de 2 de 

fevereiro de 1996, observadas as normas de seu Regulamento, baixadas pelo Decreto n° 

1.318, de 15 de maio de 1996. 

  Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial do Estado. 

 

  PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de dezembro de 1998. 

 

ALMIR GABRIEL 

Governador do Estado 

PAULO DE TARSO RAMOS RIBEIRO 

Secretário do Estado da Fazenda 

 

DOE N° 28.875, DE 05/01/1999  

 

TEXTO IDÊNTICO AO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ 


